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PARECER Nº 1047, DE 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 273, de 2020
O Projeto de Lei nº 273/2020, de autoria do nobre deputado Emídio de Souza, visa estabelecer medidas sanitárias a serem observadas nos estabelecimentos comerciais do Estado para a contenção da expansão da Covid-19.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, cujo relator opinou favoravelmente aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição. Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.
Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde, tendo recebido voto favorável ao projeto, que foi aprovado em reunião da referida Comissão.
Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.
Ao fazer a análise, verifica-se que propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, que já detém de recursos específicos para as atividades previstas na iniciativa.
A que se destacar, ainda, em que pese a Organização Mundial da Saúde (OMS) ter declarado, em 5/05/2023, em Genebra, na Suíça, o fim da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) referente à COVID-19, a medida trazida pelo nobre Deputado Emídio de Souza mantém sua importância, visto que, ainda, o mundo vive sob o alerta das variantes do Coronavírus e garantir legislações que regulem o comportamento social de maneira preventiva deve ser prerrogativa deste Parlamento.
Portanto, a iniciativa está em conformidade com o que preceitua ao artigo 25 da Constituição do Estado, não existindo nenhum impeditivo de ordem financeiro-orçamentário.
Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 273/2020.
Luiz Claudio Marcolino - Relator
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